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WASHINGTON O 
esforço político que o Brasil faz 
para chegar a um acordo com o 
FMI neste final de governo 
Sarney, o que lhe permitiria 

iplanter-se em dia com suas 
'.'obrigaçõe.s internacionais, é 
comandado há semanas pelo 
embaixador brasileiro em 
Washington, Marálio Marques 
Moreira, contra um importante 

tolo : pqr...mot4w óbvios, 
).1f.à.#1":'.41ma)##gacitir 

fim e 
frtandato. Para tentar mudar 

começo das.•!«nver".1.1es que 
4niciou dnã'meSã':Com o 
'diretor   gerente do fundo, o 
francês Michel Camdessus, e 
com altos funcionários do 
Jike 
embà 
existe g.  
importante ustamente per*. to 
de n Pais estar vivendo um 
histórico momento de transição 
política. 

O acordo, afirma o 
embaixador, não apenas 
permitiria ao Pais manter-se em 
dia com seus credores, 
~rondo integralmente os 

tonipt'innissor que assumiu com 
os bancos credores, no ano 
passado, quando negociou o  

sk:41» 

acordo pelo qual levantou a 
moratória de 1987. Mais do que 
isso, o acordo com afundo daria 
estabilidade à própria transição 
de governo. 

A argumentação do 
embaixador parece ter rido, em 
tese, aceita tanto por 

we4p$ cama por David . sunsecretano para 
assuntos econômicos do 
Departamento do Tesouro, de 
cuja orientação depende a 
posição dos EUA rtb-eá$0. Da 
teoria à prática a realização do 
acordo tem esbarrado, no 
entanto, na falta de impo, 
vontade e credibilidade do 
governo Sarney para tomar 
medidas fiscais heróicas. 

Ainda que a iniciativa 
brasileira não venha a produzir 

ria estabilidade à transis (';a 

o resultado desejade que seria 
um acordo antes das eleições 
P-r-ede4ciais.‹Mfeted,gtg“t 

entendimento com o FMI. "Ela 
e importante pf;~ manOri os 
canais de e omdiii&tçáo... ►tios 
com o Pais, torna trui&" 
transformação da dívida 
externa em tema explosivo nu 
campanha presidencial e pode 
facilitar os entendimentos com 
a eq0..:~449r9~. 
preiidenWriãi4Wd. 
um banqueiro que tari-e, mas 
não acredita que o acordo 
acontecerá na atual governo. 
-Como ocorreu com outros 
países endividados, esses 
entendimentos não precisam 
esperar pela posse do governo" 
acrescentou. 


